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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 145/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2026 

 (Regido pela Lei nº 14.133/2021, Decreto Municipal Nº 1544/ 2023  e  LC 
123/06 e suas alterações e demais legislação complementar). 

Critério de julgamento 
do Tipo: “MENOR PREÇO POR ITEM ” 

MODO DE DISPUTA:  ABERTO 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS MÉDICOS  -  CLÍNICO GERAL, COM 
ESPECIALIDADE EM ULTRASONOGRAFIA -  
PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES DE 
ULTRASSOM LOCAL: HOSPITAL MUNICIPAL 
DE PORTO ALEGRE DO NORTE – MT 

SESSÃO PÚBLICA PARA DISPUTA DE LANCES 

Dia: 23 de Outubro  de 2026 

Hora: 09:00 horas (Horário de Brasília – DF) 

Site: www.licitanet.com.br  

Local: Rua Tocantins, 1173 – Setor Três Irmão –  
Município de Porto Alegre do Norte - MT (Sala de 
Licitações). 

LOCAL, DIAS E HORÁRIOS PARA LEITURA OU OBTENÇÃO DESTE  

EDITAL 

Dias: Segunda a Sexta-feira (em dias de expediente) 

Horários: Das 07:30 às 17:30 - Horário local. 

LOCAL: Rua Tocantins, 1173 – Setor Três Irmão –  
Município de Porto Alegre do Norte - MT (Sala de 
Licitações). 

RETIRADA DE EDITAIS PELA INTERNET 

Retire o Edital acessando a página 
http://www.portoalegredonorte.mt.gov.br, local “ Licitações” ou 
solicitando pelo email: licitacao@portoalegredonorte.mt.gov.br 
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EDITAL DE LICITAÇÃO  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 145/2026. 

PREGÃO ELETRONICO N°. 24/2026 - REGISTRO DE PREÇOS 
MODO DE DISPUTA: ABERTO. 

 
PREÂMBULO 

 
O MUNICÍPIO DE Porto Alegre do Norte, torna público para conhecimento dos 
interessados que realizará licitação na modalidade  PREGÃO ELETRÔNICO - tendo 
por objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS MÉDICOS  -  CLÍNICO GERAL, COM ESPECIALIDADE EM 
ULTRASONOGRAFIA -  PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES DE ULTRASSOM 
LOCAL: HOSPITAL MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO NORTE – MT, 
visando atender as necessidades da secretaria de saúde. Com critério de julgamento do 
tipo “MENOR PREÇO POR ITEM ”, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e 
Decreto Municipal nº 1544/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital.O PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em 
sessão pública, via INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e 
autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor 
integrante do quadro da Secretaria Municipal de Administração, denominado (a) 
Pregoeiro (a) e equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados 
ou transferidos para o aplicativo, constante da página LICITANET - licitações online – 
www.licitanet.com.br 

O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se 
disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: 
www.licitanet.com.br e www.portoalegredonorte.mt.gov.br  ou no email: 
licitacao@portoalegredonorte.mt.gov.br 

 DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

Recebimento das propostas: A partir da publicação; 

Do encerramento do recebimento das propostas: 23 de Outubro  de 2026 às 
09h00min horas (Horário de Brasília - DF); 

Início da sessão de disputa de preços: 23 de Outubro  de 2026, às 09:00 horas 
(Horário de Brasília - DF). 

Endereço eletrônico da disputa: www.licitanet.com.br 

1- DO OBJETO: 
 

1.1 - A presente Licitação tem por objeto –  REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
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PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS  -  CLÍNICO GERAL, COM 
ESPECIALIDADE EM ULTRASONOGRAFIA -  PARA REALIZAÇÃO DE 
EXAMES DE ULTRASSOM LOCAL: HOSPITAL MUNICIPAL DE PORTO 
ALEGRE DO NORTE – MT, visando atender as necessidades da secretaria de 
saúde. 

2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  
 

2.1 - Poderão participar deste Pregão empresas interessadas  do segmento e ramo de 
atividade, pertinente (da mesma natureza) do objeto da licitação, que atenderem a 
todas as exigências constantes neste Edital e seus Anexos. 
 
2.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.3 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 
2.4 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
2.5 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 
Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
2.6 - As empresas interessadas em participar deste Pregão apresentarão, na data e 
horário determinados no preâmbulo deste Edital, os documentos requeridos para este 
Pregão, os quais deverão ser entregues via eletrônico. 
 

2.6.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário 
limite estabelecidos. 

a) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 
remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do 
licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo: 

 
30 dias 90 dias 180 dias 365 dias Plano 
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Avulso  

 
2.8 - NÃO poderão participar da presente licitação as interessadas: 

2.8.1 - aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.8.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.8.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.8.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.8.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.8.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.8.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.8.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.8.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
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2.8.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

 

2.8.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.  

2.9 O impedimento de que trata o item 2.8.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.10 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 

e a empresa a que se referem os itens 2.8.2 e 2.8.3 poderão participar no apoio 

das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 

gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

2.11 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.12 O disposto nos itens 2.8.2 e 2.8.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e 

do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 

demais regimes de execução. 

2.13 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.14 A vedação de que trata o item 2.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
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especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

2.15 Não poderão participar do presente certame empresas que estejam incluídas, 
como inidôneas, em um dos cadastros abaixo: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS da 
Controladoria Geral da União 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=
asc) 
b) Cadastro de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS) 

 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade 
Administrativa do Conselho Nacional Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

 
 

3 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

3.1 As despesas oriundas da presente Prestação de Serviço correrão por conta de 
recursos decorrente da dotação orçamentária consignados no orçamento da Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre do Norte/MT:  

Dotação: 05.002.10.302.0011.2084.3.3.90.39. – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica–Fonte de Recursos a ser definida pela secretaria de saúde.  
 

4. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 
 

4. - As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da 
data marcada para início da Sessão Pública via internet; 

4.1.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente 
através de Home Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da 
Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. 

4.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site 
www.licitanet.com.br;  

4.2.O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de 
proposta de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio 
cadastramento e adesão ao plano disponível pela Licitanet..  
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4.3. O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando suspensas por inadimplência do licitante junto a LICITANET – 
Licitações On-line, ou canceladas por solicitação do licitante. 

a) A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será feita através de pedido do 
licitante junto ao Atendimento On-Line (CHAT) do site LICITANET – Licitações On-
line, sendo enviada para seu email a nova senha de forma imediata. 

4.4. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada, não cabendo a LICITANET – Licitações On-line e à 
Prefeitura Municipal de Porto Alegre do Norte a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.5. O cadastramento do licitante junto a Plataforma de Pregão Eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao certame. 

4.6. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos 
telefones: (34) 3014-6633 e (34) 99807-6633 ou pelo e-mail contato@licitanet.com.br. 

4.7. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu cadastro 
deverão manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei 
Complementar nº. 123/2006 e ainda suas alterações na Lei Complementar 147/2014; 

4.7.1. A não declaração da licitante em referência Lei Complementar nº. 
123/2006 e ainda suas alterações na Lei Complementar 147/2014 caso se 
enquadre, implicará no IMPEDIMENTO DA LICITANTE EM BENEFICIAR-
SE DA MESMA. 

4.8. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do Sistema ou a Comissão de Pregão, promotora da licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros; 

4.9. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso. 

5 - DA PROPOSTA 
 

5.1. A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e horário marcado no preâmbulo deste edital, no sítio 
www.licitanet.com.br, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de 
recebimento de propostas; 

5.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor. 
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5.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, preço 
unitário de cada item da proposta já considerado e incluso todos os insumos que o 
compõem, tais como tributos, fretes, tarifas, descontos e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto, sendo aceito apenas valores abaixo ou igual ao estimado; 

5.4. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com 
as exigências do Edital; 

5.5. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, 
que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir dos quatorze anos, nos termo do art. 7º XXXIII, da constituição; 

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

 

5.8. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico: 

5.8.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa 
desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital; 

5.8.2. Até 30 (trinta) minutos antes do horário marcado para abertura da sessão, a 
licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 

5.9. O licitante poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no 
sistema, e também lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado na Plataforma Eletrônica; 

5.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.11. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos 
lances aos demais participantes. 

5.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos 
dos atos realizados. 

5.13. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores 
representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica na caixa de mensagem 
(chat) ou e-mail divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

5.14. Não poderá haver desistência dos lances efetuados. 
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5.14.1. Considerando que o sistema permite a comunicação com o Pregoeiro no 
chat, as empresas que porventura errarem na digitação dos seus lances, poderão 
solicitar o cancelamento do lance. Contudo, caso o Pregoeiro detecte que o lance 
ofertado apresenta indícios de erro de digitação, poderá excluí-lo, sem a 
manifestação da empresa, visando manter a regularidade do certame.  

5.15. A regra disposta no item 5.14.1 será aplicada somente nos casos de erro de 
digitação. Caso a licitante  solicite o cancelamento do seu lance e não for caracterizado 
erro de digitação, mediante a observação da regularidade dos lances apresentados, o 
Pregoeiro  estará desobrigado de  cancelar o lance, devendo a licitante arcar  com o 
custo  de acordo  com o lance ofertado, e em caso  de desistência do lance serão 
aplicadas as penalidades pertinentes. 

5.16. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta de 
preços e lances inseridos em sessão pública; 

5.17. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico 
durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, até a promulgação do vencedor; 

5.18. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus Anexos. 
E, em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descrito no 
www.licitanet.com.bre as especificações constantes do Anexo I DO EDITAL, 
prevalecerão as últimas; 

5.19. A licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação 
de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório; 

5.20. Uma licitante, ou grupo, suas filiais, ou empresas que fazem parte de um mesmo 
grupo econômico, ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de 
preços. Caso uma licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas 
não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela entidade promotora da 
licitação; 

5.20.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo 
econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com 
participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que 
dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa; 

5.21. Nenhuma empresa ou instituição vinculada a Entidade de Licitação será elegível 
para participar deste processo licitatório; 

5.22. Nas Propostas de Preços REGISTRADAS no Sistema Eletrônico, deverão ser 
observadas as seguintes condições: 
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5.22.1. Preço unitário de cada item, de acordo com o preço praticado no 
mercado, expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) 
casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I DO 
EDITAL; 

5.22.2. No preço ofertado deverão estar inclusos todos os insumos que o 
compõem, tais como os impostos, ICMS e/ou ISSQN (conforme o caso), taxas, 
descontos, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto desta licitação; 

5.22.3. Os itens ofertados deverão estar de acordo as especificações do objeto nos 
moldes do Anexo I DO EDITAL, incluindo marca, modelo (se for exigido) e 
outros elementos que identifiquem e constatem as descriminações dos produtos 
e/ou serviços ofertados, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO. 

5.22.4. Descrição detalhada dos itens ofertados, ficando expressamente vedado a 
indicação de 02 (duas) ou mais marcas para cada item, exceto quando determinar 
o edital. (se este for o caso). 

5.22.5. Apresentar a validade da proposta, de forma clara e inconfundível, bem 
como prazo e local de entrega sob pena de desclassificação. 

5.23. A proposta de preços registrada implicará em plena aceitação, por parte da 
licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

5.24. O Pregoeiro(a) verificará as propostas de preços registrados no endereço 
eletrônico, antes da abertura da fase de lance, desclassificando, motivadamente, aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, que forem 
omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

5.24.1.O Pregoeiro caso julgue necessário submeterá a documentação relativa a 
proposta, apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade 
solicitante do objeto, para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos 
produtos ofertados.  

5.25. No momento em que o licitante cadastrar a proposta no SISTEMA/LICITANET, 
não É OBRIGATÓRIO a indicação da MARCA  para os itens ofertados,  podendo usar 
o termo  “ Marca Própria”. 

5.25.1 A Não  indicação da marca não é motivo de inabilitação; 

5.26. Assim como as propostas de preços, os valores lançados serão pelo VALOR DO 
LOTE  no sistema em acordo com a proposta, sob pena de desclassificação. 

5.27. O licitante poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no 
sistema, e também lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado na Plataforma Eletrônica. 
 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
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6.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na 
data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.licitanet.com.br 
6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico; 
 
6.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão; 
 
6.4. Informa-se ainda que devido ao caráter sigiloso das licitações, na fase de 
lances, o Pregoeiro não atenderá ao telefone para responder questões inerentes ao 
presente Pregão. 

7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital; 

7.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

8. - DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

8.1. Somente as licitantes que apresentarem proposta de preços em consonância com o 
que dispõe o edital, poderão apresentar lances para o(s) item (s) cotado(s), 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente 
informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

8.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo 
“MENOR PREÇO POR ITEM” 

8.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no 
máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes na 
proposta inicial cadastrada no sistema. 

8.2. A abertura e fechamento da fase de lances “via internet”, será feito pelo 
Pregoeiro(a). 

8.3. As licitantes poderão oferecer lances Menores e sucessivos, observado o horário 
fixado e as regras de sua aceitação. 

8.4. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e 
registrado no sistema. 
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8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.6. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo 
real do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais 
licitantes, vedada a identificação do detentor do lance. 

8.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 
PREGÃO ELETRÔNICO, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às 
licitantes para a recepção dos lances. 

8.7.1. O Pregoeiro(a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem 
prejuízo dos atos realizados. 

8.7.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão 
Pública do PREGÃO ELETRÔNICO será suspensa e terá reinício somente após 
comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para 
divulgação, no site www.licitanet.com.br 

8.8. O  Item aberto para lance, antes de ser encerrado, entrará no tempo de iminência, de 
01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pelo Pregoeiro(a). Decorrido o tempo de 
iminência, o item entrará no modo de disputa aberto, o qual terá a duração mínima de 10 
(dez) minutos. 

8.8.1. O tempo de que trata o item 8.8, será prorrogado automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos 2 (dois) últimos minutos do período de 
duração; 

8.8.2. O período de duração da disputa será prorrogado automaticamente por 
mais 2 (minutos) sempre que houver lance enviado no período de prorrogação de 
que trata o subitem 8.8.1; 

8.8.3. Na hipótese de não haver novos lances nos termos do subitem 8.8.1. a 
disputa será encerrada automaticamente; 

8.8.4. Encerrada a disputa sem a prorrogação automática pelo sistema na forma 
do subitem 8.8.1. o Pregoeiro poderá admitir o reinício da etapa de envio de 
lances, em prol da consecução do melhor preço; 

8.8.5. Quando da formulação de lances pelos licitantes deverá ser observado o 
intervalo mínimo entre os lances, conforme disposto na tabela do Anexo I deste 
edital. 

8.9. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a 
Sessão Pública do PREGÃO ELETRÔNICO, ficando responsável pelo ônus recorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão, até a promulgação do vencedor. 
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8.10. A desistência em apresentar lances implicará na exclusão da licitante, na etapa de 
lances e na manutenção do último preço, por ela apresentada, para efeito de ordenação 
das propostas de preços. 

8.11. Após encerrada a face de lances, as Microempresas – ME ou Empresas de 
Pequeno Porte – EPP, as quais declararão, em campo próprio do sistema, ao inserir suas 
propostas de preços serão convocadas através do próprio sistema, conforme Lei 
Complementar nº 123/2006 e ainda suas alterações na Lei Complementar 147/2014.  

8.12. Após etapa de lances, o Pregoeiro(a) encaminhará pelo sistema eletrônico contra 
proposta (fase de negociação) diretamente ao licitante que tenha apresentado lance de 
menor valor, para que seja obtido um melhor preço, bem assim decidir sobre sua 
aceitação, podendo a negociação ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9 - DO BENEFÍCIO ÀS ME/EPP 
 

9.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de 
microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) 
superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:  

9.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada 
poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem 
automática pelo sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à 
proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências 
habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em 
seu favor o objeto deste Pregão;  

9.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 
classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, 
convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 
descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

9.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, 
o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 
vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate;  

9.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar n.º 123/2006; 

9.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento 
licitatório prossegue com as demais licitantes. 

10. DA NEGOCIAÇÃO 

 

10.1. O(a) Pregoeiro(a) encaminhará contraproposta diretamente à licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor 
estimado para a contratação; 
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10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes; 
10.3. A licitante vencedora deverá encaminhar no prazo máximo de 10 (dez) minuto 
resposta à contraproposta apresentada pelo Pregoeiro. 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 

11.1. Encerrada a fase de lances e negociação, o licitante classificado provisoriamente 
em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preços adequada ao último valor 
ofertado, conforme disponibilidade, no sistema da licitanet ou conforme anexo II do 
Edital.  

11.1.1. O encaminhamento se dará através do site LICITANET no rol de menus 
da Sala de Disputa, dentro do prazo estabelecido, após a fase de lances, junto 
com os documentos de habilitação. 

11.1.2. Em casos excepcionais de dificuldades técnicas, a proposta realinhada poderá 
desde que solicitado ao Pregoeiro, ser utilizado o envio da documentação relacionada à 
proposta para o e-mail: licitacao@portoalegredonorte.mt.gov.br 

11.2. A proposta de preços, contendo as exigências deste edital, atualizada com o último 
lance, deverá ser enviada em arquivo único, até às 2 (duas) horas (horário de Brasília – 
DF)  após o encerramento dos lances, junto com os documentos de habilitação. 

11.2.1. na proposta de preço realinhada deverá constar preço unitário de cada item, 
proporcionalmente  igual ao percentual de desconto ofertado no ITEM .   

11.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:  

a) contenha vício insanável ou ilegalidade; 

b) não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

c) apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 
manifestamente inexeqüível.  

d) Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexeqüível a proposta de 
preços ou menor lance que: 

d.1.) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

d.2.) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

11.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido; 
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11.5. A proposta deverá estar de acordo com a convenção coletiva da categoria a ser 
contratada; 

11.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,  
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

11.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
serviço/produto ou da área especializada no objeto. 

11.8. Se a proposta de preços não for aceitável ou se a licitante não atender as 
exigências habilita tórias, o Pregoeiro(a) examinará a proposta de preços subsequentes 
e, assim sucessivamente na ordem de classificação até a apuração de uma proposta de 
preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele 
adjudicado o objeto do certame. 

11.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a continuidade da mesma. 

11.11. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 
desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 

11.12. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 
indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 
Edital; 

11.13. Atendidas as especificações do edital, estando habilitada a licitante e tendo sido 
aceito o menor preço apurado, o Pregoeiro(a) declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) 
do(s) respectivo(s) item (s). 

11.14. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 
informações relativa à Sessão Pública do PREGÃO ELETRÔNICO constarão em Ata 
divulgada no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade 
prevista na legislação pertinente. 

11.15. O Pregoeiro poderá fixar prazo a licitante classificada provisoriamente em 
primeiro lugar para o reenvio (uma única vez) do anexo contendo a planilha de 
composição de preços quando o preço total ofertado for aceitável, mas os preços 
unitários que compõem necessitem de ajustes aos valores estimados pelo Município; 

11.16. O ajuste da proposta não poderá implicar aumento do seu valor; 

11.17. Não serão aceitas propostas com valor superior ao estimado, ou com preços 
manifestamente inexeqüíveis; 

11.18. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de outro documento 

equivalente, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, 

conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 
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11.18.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

apresentação de documentos complementares;  

12 - DA HABILITAÇÃO 
 

12.1. O licitante vencedor deverá encaminhar os documentos de habilitação até às 2 
(duas) horas (horário de Brasília – DF)  após o encerramento dos lances,  o 
encaminhamento se dará através do site LICITANET no rol de menus da Sala de 
Disputa, dentro do prazo estabelecido. 

12.1.1Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item do edital, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros:  

a)  Cadastro Municipal de Empresas Inidôneas e Suspensas - emitido pela Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre do Norte – caso tenha.  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS da Controladoria 
Geral da União 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc) 

c) Cadastro de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS) 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa do 
Conselho Nacional Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

12.1.1.1A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

12.1.1.2Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o 
licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

12.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à 
sua desclassificação. 

12.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

12.3. Poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 
quando o licitante esteja com alguma documentação vencida. 
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12.3.1.  Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por 
meio do sítio oficial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido 
sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, 
documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob 
pena de inabilitação. 

12.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

12.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação 

12.6. Os licitantes, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 
Jurídica e à Regularidade Fiscal e Trabalhista, bem como à Qualificação Econômico-
Financeira, nas condições descritas adiante. 

12.7. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
Declarações: Art. 63 da lei 14.133/2021.  
 
12.7.1 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico: 
 
I - Que atende os requisitos de habilitação e está em conformidade com as exigências do 
Edital e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;  

II - Que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos quatorze anos, nos termo do art. 7º XXXIII, da constituição; 

III - Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas 
 
IV - Que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

V - A microempresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos benefícios de que 
trata a Lei Complementar nº 123/2006 deverá apresentar, na forma da lei, juntamente 
com os documentos de habilitação, e declaração de que não se encontra em nenhuma 
das situações do § 4º do art. 3º da mesma lei  

VI - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE nos termo da lei  MICROEMPRESA, conforme 
inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006. Ou ) EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123 
de14/12/2006. 
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VII - Declaração que não possui em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição da 
República, inciso V,  

VIII - Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro de empregados, 
servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de 
decisão. 

 
12.7.2 Documentação relativa À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
I. a) Documento de identidade dos representantes legal da empresa  (anexar junto aos 
documentos de habilitação); 
 
II - Registro comercial, no caso de empresa individual ou Certificado de condição de 
Micro empreendedor individual (CCMEI) conforme o caso; ou 
 
III. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedade comercial e no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documento de eleição de seus administradores; ou  
 
IV. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis registrado no Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova de eleição da diretoria em 
exercício; ou ainda  
 
V. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir. 
 
VI. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
 
 
12.8  Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

I. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);  
II. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (simplificada da 

junta  ou cartão de inscrição) ou municipal ( Cartão de inscrição ou alvará de 
funcionamento), relativa à sede ou domicilio do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

III. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Federal(Certidão Conjunta de 
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União);  

IV. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Estadual;  
V. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Municipal; 
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VI. Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (CND/INSS) e ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

VII. Certidão Negativa de débitos Trabalhistas, em plena validade. 
 
12.9. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA ( 
ART. 69) 
 

I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois)últimos exercícios sociais; 

 
12.9.1 Empresas regidas pela Lei 6.404/76 (sociedade anônima): 
 
a. Publicados em Diário Oficial; ou 
b. Publicados em jornal de grande circulação; ou 
c. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante. 
 
12.9.2 . Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA), Empresa Individual, 

Eireli, Sociedades Simples: 
 
a. cópia do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado dos 02 (dois) últimos 
exercícios sociais, extraídos do Livro Diário com o Termo de abertura e encerramento 
com o “Termo de Autenticação” da Junta Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, 
da sede ou domicílio do licitante; ou 
 
b. cópia do Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado dos 02 (dois) últimos 
exercícios – DRE registrado na Junta Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da 
sede ou domicílio do licitante. 
 
12.9.3. Empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 – 

Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte: 
 
a. Apresentar o Balanço Patrimonial conforme o subitem 12.9.2; 
 
b. Caso o licitante seja cooperativa, deverá comprovar o envio do Balanço Geral e o 
Relatório do Exercício Social dos 02 (dois) últimos exercícios sociais ao órgão de 
controle, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764/1971. Tais documentos deverão ser 
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o mesmo 
artigo, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador. 
 
12.9.4 Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil Digital – 
ECD, consoante disposições contidas no Decreto 6.022/2007, regulamentado através da 
IN 2003/2021 da RFB e alterações, apresentarão documentos extraídos do Sistema 
Público de Escrituração Digital –Sped na seguinte forma. 
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a. Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de 
Escrituração Digital –Sped, nos termos do Decreto 8.683/2016, desde que não haja 
indeferimento ou solicitação de providências. 
 
b. Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do Sistema 
Público de Escrituração Digital –Sped. 
 
c. Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema Público de 
Escrituração Digital –Sped. 
 
 

 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 
contábeis por fotocópia do balanço de abertura, devidamente registrado ou 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio dos licitantes. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 
 Os documentos referentes ao Balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 
 O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar 

assinados por administrador da empresa e por contador legalmente habilitado. 
 

II - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante. Em Plena Validade. 

 
No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei Federal nº 11.101/2005, com redação dada 
pela Lei Federal n.º 14.112, de 24 de dezembro de 2020, e ainda, certidão emitida 
pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta 
econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório, nos termos 
do Acórdão n.º 1201/2020 – Plenário do TCU, sob pena de inabilitação, devendo 
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 
12.10. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 
12.10.1 Apresentação de atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo 
ao fornecimento dos produtos, compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto da presente licitação 
 
12.10.1.1 Poderão ser apresentados um ou mais atestados;  
 
12.10.1.2 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
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do contrato que deu suporte à contratação, notas fiscais, que demonstre que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
12.10.1.3 a não apresentação dos documentos solicitados,dentro do prazo da diligência, 
para a verificação da legitimidade dos atestados, fica a empresa inabilitada. 
 
12.10.2. "Registro da Empresa no Conselho Regional de Medicina (CRM) 
 

12.10.2.1 Apresentar certidão de registro e de regularidade da empresa licitante no Conselho 
Regional de Medicina – CRM de sua respectiva jurisdição de origem, em situação ativa na data 
da sessão pública. 

12.10.2.2. A licitante sediada em unidade federativa diversa do Estado de Mato Grosso não será 
inabilitada pela ausência de registro no CRM/MT, ficando, todavia, obrigada a comprovar a 
inscrição — principal ou secundária — no Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato 
Grosso como condição para a assinatura da Ata de Registro de Preços e do contrato e para 
o início da execução dos serviços, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da 
convocação, prorrogável uma única vez, por igual período, mediante justificativa aceita pela 
Administração e comprovação de protocolo do requerimento perante o CRM/MT. 

O descumprimento do prazo acima acarretará a perda do direito à contratação, a convocação do 
licitante subsequente na ordem de classificação e a apuração de responsabilidade, com as 
sanções previstas no Edital e no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa." 

 
12.10.3. "Indicação de Responsável Técnico – Apresentar, na fase de habilitação, os seguintes 
documentos: 
 

• Declaração da empresa indicando o médico responsável técnico pela execução dos serviços, 
com número de CRM ativo, acompanhada de declaração de disponibilidade do profissional para 
a execução do objeto, não se exigindo, nesta fase, comprovação de vínculo empregatício ou 
societário; 

• Cópia do documento de identidade e da comprovação de registro profissional ativo e regular 
no CRM do médico indicado. 

• Especialidade/Qualificação: O médico indicado deve possuir o RQE específico 
registrado no CRM  ou Comprovação de Título de Especialista Diagnóstico por Imagem 
ou Residência Médica reconhecida pela Comissão Nacional de Residência Médica, ou 
ainda certificado/qualificação específica em Ultrassonografia reconhecida pela 
AMB/CBR 

12.10.3.1 A certidão de responsabilidade técnica averbada perante o Conselho Regional de 
Medicina, bem como a comprovação do vínculo do profissional com a contratada, serão 
exigidas da licitante vencedora como condição para a assinatura da Ata de Registro de 
Preços e do contrato. 
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12.10.3.2 Fica assegurada a substituição do profissional indicado por outro de experiência 
equivalente ou superior, mediante prévia aprovação da Administração, na forma do art. 67, §6º, 
da Lei nº 14.133/2021." 

 
12.11. Ainda que a licitante apresente Certificado de Registro Cadastral - CRC, 
expedida pelo Município de Porto Alegre do Norte/MT,  deverá apresentar os 
documentos relativos a Qualificação Técnica nos documentos de habilitação. O CRC 
deverá conter vencimento dos referidos documentos, sendo que a data de emissão 
deverá estar no sistema de onde o CRC é impresso. Se vencidos será necessário à 
apresentação de novos documentos; 

12.12. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, 
deverão ser apresentados  até às 2 (duas) horas (horário de Brasília – DF)  após o 
encerramento dos lances,  o encaminhamento se dará através do site LICITANET no rol 
de menus da Sala de Disputa, dentro do prazo estabelecido junto com os documentos de 
habilitação:  
 

12.12.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
12.12.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
12.14. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 
12.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência 
de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

12.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização.  
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12.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

12.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

12.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

12.20. As certidões de regularidade fiscal emitidas por meios eletrônicos com prazo de 
validade vencido ensejará verificação pela Equipe de Apoio, no site oficial do 
respectivo órgão e, se comprovada a regularidade, será juntado aos autos o respectivo 
documento; 

12.21. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não 
sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será 
inabilitada; 

12.22. Os documentos solicitados poderão ser autenticados pelo Pregoeiro e Membros 
da Equipe de Apoio a partir do original, observando-se que: 

a) somente serão aceitas cópias legíveis; 

b) não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; 

c) deverão ser apresentadas as cópias para autenticação, com os respectivos originais, 
preferencialmente com pelo menos um dia de antecedência da data marcada para a 
abertura do certame. 

12.23. Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos 
com data de emissão não excedente a 90 (noventa) dias da data prevista para 
apresentação das propostas; 

12.23.1. Estão excluídos da presunção do item anterior, os atestados de 
capacidade técnica, contratos sociais e aqueles documentos que por sua natureza 
sejam incompatíveis com exigência de prazo de validade. 

12.24.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
 
12.24.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 
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12.24.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

12.25. O ramo de atividade da licitante deve ser pertinente ao objeto desta licitação e 
deverá constar, obrigatoriamente, no rol de atividades do seu Contrato Social; 

Observação: todos os documentos deverão estar perfeitamente legíveis. 

12.26. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

12.27. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, 

12.28. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 

concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

12.29. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 

das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de 

contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015). 

12.30. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à 

habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

12.31. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 

12.32. As declarações não serão motivos de inabilitação. Neste caso fica a empresa a 
fazer conforme solicitação do pregoeiro. 
 

13. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO 
 

13.1. Todos os documentos e propostas devem ser anexados de forma digital 
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diretamente na plataforma do Licitanet, respeitando rigorosamente os prazos e as etapas 
estabelecidos  no edital. 

13.2 O envio fora do prazo ou por meios não autorizados (como e-mail fora da ressalva 
editalícia) acarretará a desclassificação ou inabilitação do licitante. 

  

14. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
14.1. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação às quantidades e à qualidade 
dos serviços, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando 
desatendidas às disposições a elas relativas. 

14.2. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo servidor designado 
pelas secretarias.  

15. DO RECURSO 

 

15.1. Declarada a vencedora, o(a) Pregoeiro(a) abrirá prazo, durante o qual qualquer 
licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recurso; 

15.1.1. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a 
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir 
se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

15.1.2. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

15.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

15.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

15.5. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.6. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

15.7 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

15.8. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
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preclusão; 

15.9. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

15.10. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 

Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 

iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

15.11. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

15.12. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

15.13. O prazo para apresentação de contra razões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

15.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 

da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

15.15. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

15.16. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no sítio eletrônico 

 

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
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b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar a ata/contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances.  

16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

16.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”)  ou aviso através do 
sistema do licitanet, o qual direciona a convocação para o e-mail  do licitante, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
 

16.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
sistema eletrônico do licitanet, sendo responsabilidade do licitante manter seus 
dados cadastrais atualizados. 

 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
17.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo(a) Pregoeiro(a), salvo quando houver 
recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para 
homologação; 

17.2. A homologação deste Pregão compete ao Prefeito Municipal de Porto Alegre do 
Norte/MT. 

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

18.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5(cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

18.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 5(cinco) dias úteis, a contar 
da data de seu recebimento. 

18.2.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 
aceito. 

18.3. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal da 
adjudicatária, mediante apresentação do contrato social ou documento que comprove os 
poderes para tal investidura e cédula de identidade do representante, caso esses 
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documentos não constem dos autos do processo licitatório, e uma vez atendidas as 
exigências do subitem anterior; 
 
18.4. A Ata de Registro de Preço terá sua vigência por 12 (doze) meses, tendo validade 
e eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município; 
 
18.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, anexo I deste edital, com 
a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, 
preços registrados e demais condições; 

18.6. Publicada na imprensa oficial a Ata de Registro de Preço terá efeito de 
compromisso de fornecimento; 

18.7. A adjudicatária deverá, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas contadas da 
data da convocação, comparecer ao Setor Competente para retirar a Ordem de Serviço 
e/ou a nota de empenho, a qual poderá ser enviada também por email; 

 

19 - USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

19.1. Não é permitida a adesão de órgão não participante Ata de Registro de Preço;  

 

20 - DOS ACRÉSCIMOS 

 

20.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua 
vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas. 

 

21 -  DO CONTROLE DE PREÇOS 

 

21.1.Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos 
e irreajustáveis; 

21.2. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o 
caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou 
extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.  
 

21.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem 
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a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado; 

21.3.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade; 

21.3.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original; 

21.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

21.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido; 

21.4.2. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;  

21.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação; 

21.5. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições 
do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Prefeitura Municipal de 
Porto Alegre do Norte, o proponente registrado será convocado, para a devida alteração 
do valor registrado em Ata, o qual será publicado no Diário; 

21.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa 

21.7 – Reajuste de preço mediante aprovação da assessoria jurídica, com parecer e 
justificativa e embasamento legal. 

 

CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

22.1. O proponente terá o seu registro de preços cancelado, por intermédio de processo 
administrativo específico, a pedido, sem prejuízo da aplicação das penalidades legais 
previstas, caso as razões do pedido não sejam sanadas, após protocolado em até 05 
(cinco) dias úteis, contados a partir da constatação das hipóteses a seguir explicitadas: 

22.1.1. Comprovar, por meio de documentos, tais como lista de preço de 
fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de 
mercadorias, alusivos à época da elaboração da proposta e do pedido de 
desoneração do compromisso, estar impossibilitado de cumprir as exigências da 
Ata, por ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro que torne seu preço 
inexeqüível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que 
compõem o custo das aquisições/contratações; 
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22.1.2. Ocorrer fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução 
contratual decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente 
comprovado; 

22.2.Por iniciativa da Prefeitura Municipal de  Porto Alegre do Norte, o registro será 
cancelado: 

22.2.1. Quando o proponente: 

22.2.1.1.Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; 

22.2.1.2.Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 
exigida no processo licitatório; 

22.2.1.3.Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de 
Preços; 

22.2.1.4.Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, 
a Ordem de Fornecimento decorrente da Ata de Registro de Preços; 

22.2.1.5. Sofrer sanção prevista nos incisos da lei 14.133/2021 

22.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 

22.4.1. Por razão de interesse público; ou 

22.4.2. A pedido do fornecedor. 
 

23. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

23.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Ata de Registro de Preço/Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

23.2. O adjudicatário terá o prazo de 5(cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

23.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 
prazo de 5(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

23.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 



ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PORTO ALEGRE DO NORTE – MT 
CNPJ.: 03.238.672/0001-28 

 
 

31 

23.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

23.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação 
de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/21; 

23.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 
edital e seus anexos; 

23.5. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses prorrogável conforme 
previsão no instrumento contratual.  

23.7. Se o adjudicatário, no ato da assinatura da ata de registro de preço ou  do Termo 
de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou 
quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro 
licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 
aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 
celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais 
cominações legais. 

24 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

24.1.  Fornecer a infra-estrutura física, equipamentos de ultrasson calibrados, insumos (gel, 
papel de impressão) e pessoal de apoio necessários.  

24.2.  Realizar o agendamento prévio dos pacientes e coordenar o fluxo de atendimento.  

24.3 Efetuar o pagamento à contratada mediante a devida liquidação da nota fiscal 
acompanhada do relatório de exames produzidos. 

25 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

25.1.  Disponibilizar profissional médico devidamente registrado no Conselho Regional de 
Medicina (CRM) e com qualificação comprovada em Ultrassonografia.  

25.2 Executar os serviços com zelo, ética profissional e em estrita observância às 
normas técnicas do Ministério da Saúde e do CFM.  

25.3 Manter total sigilo sobre as informações clínicas e prontuários dos pacientes 
atendidos.  
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26 - DO PAGAMENTO 

26.1. O pagamento dos produtos, será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da 
nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente, mediante controle emitido pelo 
fornecedor. 

26.2. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição dos serviços  
entregues, o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito 
o pagamento; 

26.3. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 
devolvidas ao Detentor da Ata, para as necessárias correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas 
fiscais/faturas; 

26.4. A Contratada deverá apresentar, a(s) nota(s) fiscal (is) /fatura(s), emitida(s) para 
fins de liquidação e pagamento, acompanhada(s) dos seguintes documentos: 

26.4.1. Certidão Negativa de Débitos – CND, referente às contribuições 
previdenciárias e às de terceiros; 

26.4.2. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF; 

26.4.3. Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal e Estadual, do 
domicílio sede da licitante vencedora; 

26.4.4. Certidões Negativas de Débito Trabalhista – TST; 

26.5. O pagamento será efetuado pela Prefeitura no prazo em até 30(trinta) dias, contado 
da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos 
comprobatórios, conforme indicado no subitem 26.4, mediante ordem bancária,  
creditada em conta corrente da Contratada; 

 

27 - DO REAJUSTE DE PREÇOS 

27.1 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, conforme previsto no artigo125, 
da Lei nº 14.133/21; 

Parágrafo Segundo: Os preços praticados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência do presente ata de registro de preço/Contrato, admitida a revisão no caso de 
desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual determinado; 

Parágrafo Terceiro: Os preços praticados que sofrerem revisão não poderá ultrapassar 
os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o 
valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época da 
contratação; 
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Parágrafo Quarto: Caso o preço praticado seja superior à média dos preços de 
mercado, o MUNICÍPIO solicitará ao Contratado, mediante correspondência, redução 
do preço praticado, de forma a adequá-lo ao preço usual no mercado; 

Parágrafo Quinto: Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços 
registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor 
demandante, na pesquisa de estimativa de preços. 

28 – DO CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO 

28.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente 
designado pela Secretaria Municipal de Saúde, que atestará a produtividade e a 
qualidade técnica dos serviços prestados. 

28.2. Caso a licitante vencedora, não compareça para retirar a autorização de Serviço, a 
Administração poderá convocar a licitante classificada em segundo lugar para, fornecer 
os serviços pelo preço por ela cotado; 

 

29 - DAS SANÇÕES 

29.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante que, 
com dolo ou culpa:  

29.1.1 deixar  de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a 

pregoeiro/a durante o certame; 

29.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

29.2.1.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 

a negociação;  

29.2.1.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

29.2.1.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou  

29.2.1.4 deixar de apresentar amostra; 

29.2.1.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital; 
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29.2.2 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

29.2.2.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata 

de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

29.2.3 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação 

29.2.4 fraudar a licitação 

29.2.5 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 

29.2.5.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

29.2.5.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

29.2.5.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

29.2.6 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

29.2.7 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

29.3 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

29.3.1 advertência;  

29.3.2 multa; 

29.3.3 impedimento de licitar e contratar e 

29.3.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 
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29.4 Na aplicação das sanções serão considerados: 

29.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

29.4.2 as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou 

atenuantesos danos que dela provierem para a Administração 

Pública;  

29.4.3 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

29.5 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) diasúteis, a 

contar da comunicação oficial.  

29.5.1 Para as infrações previstas nos itens 29.1.1, 29.2 e 29.2.2, a multa 

será de 0,5% a 15%do valor do contrato licitado. 

29.5.2 Para as infrações previstas nos itens 29.2.3, 29.2.4, 29.2.5, 29.2.6 e 

29.2.7, a multa será de 15%a 30%do valor do contrato licitado 

29.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 

cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

29.7 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

29.8 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 29.1.1, 

29.2 e 29.2.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 

órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

29.9 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 

29.2.3, 29.2.4, 29.2.5, 29.2.6 e 29.2.7, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 29.1.1, 29.2 e 29.2.2que justifiquem a imposição de penalidade mais 
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grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 

prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

29.10 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 29.2.2, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

29.11A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

29.12Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data 

da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

29.13Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

29.14O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 

competente. 

29.15 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados 

 

30 - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
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30.1  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital; 

30.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo site LICITANET;  

30.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até quarenta e oito 
horas. 

30.4  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

30.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 
da sessão pública, exclusivamente por forma eletrônica, no sistema do licitanet. 

30.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

30.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação 

30.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 
qualquer interessado no sistema no licitanet. 

30.8. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame 

 

31 - DO CADASTRO DE RESERVA 

31.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

31.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

31.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao 
do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva. 

31.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a 
ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do 
Decreto n° 7.892/2013. 

 

32 - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

32.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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32.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

32.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

32.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances. 

32.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

32.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

32.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

32.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

32.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

32.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração; 

32.11. Todos os atos pertinentes ao processo licitatório observarão o horário de 
expediente do Órgão, qual seja das 07h30min às 17h30min horas. Desta feita, não será 
aceito pedidos de esclarecimentos, recursos e impugnações protocolizados no último dia 
previsto após o horário de expediente; 

32.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os 
princípios da isonomia e do interesse público. 

32.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital; 

32.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.portoalegredonorte.mt.gov.br e no site www.licitanet.com.br  
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32.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I - Termo de Referência; 
Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 
Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços 
Anexo IV – Minuta Contrato  

33 - DO FORO 

34.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de Porto 
Alegre do Norte/MT, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

Porto Alegre do Norte, 08 de Outubro de 2026. 

 

Carlos Roberto Tomazetto 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
  
INTRODUÇÃO E BASE LEGAL 
 
A elaboração deste Termo de Referência foi realizada de acordo com o estabelecido  na 
lei 14.133/2021 e lei Municipal nº 1544/2023. 
 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO, ESPECIFICAÇÃO E VALOR DE REFERÊNCIA 
 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços para a futura e 
eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços médicos – 
Clínico Geral, com especialidade/qualificação em Ultrassonografia – para a realização 
de exames de ultrassom no Hospital Municipal de Porto Alegre do Norte – MT. 
 
MEDICO CLINICO GERAL – ESPECIALISTA EM ULTRASSONOGRAFIA  
 

Item  Nº 01 

 

Serviços médicos - Clinico Geral  

 

Prestação de serviços presencial exames 
de ultrassonografia 

 

Carga Horária 8 Horas por dia de segunda a Sexta 
Feira  – exceto   feriados.  

 

Local atendimento  Período  Carga 
horária  

Quant.  

 

 

Quant.  

meses 

Valor  

Unitário   

Valor 
Total  

Anual  

Hospital Municipal de 
Porto Alegre do 
Norte/MT  

Matutino 

E 
vespertino  

8 

horas  

por dia  

40 
horas  

Semana
l 

01 

 

12 20.000,00 240.000,00 
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Especificação do período  

Período Horário   Exceto 

2ª a 6ª feira  7:30 às 11:30 e das  13:30 
às 17:30 horas  

Feriados  

2. DA JUSTIFICATIVA  
 
2.1. A contratação justifica-se pela necessidade contínua de garantir o acesso da 
população local a exames de imagem para diagnósticos rápidos e precisos, aos pacientes 
atendidos pelo sistema único de saúde - SUS 
 
O diagnóstico por ultrassonografia é ferramenta essencial para o suporte clínico e 
tomada de decisões médicas urgentes e eletivas, atuando diretamente na prevenção, 
detecção precoce e acompanhamento de patologias. 
 
Garantia de Atendimento: Assegurar a continuidade e a resolutividade dos serviços 
assistenciais no Hospital Municipal e PSFs – de forma ágil e eficiente. 
 
Demanda Reprimida: Suprir o fluxo constante de pacientes que necessitam de exames 
de ultrassonografia para elucidação diagnóstica de urgência e eletiva. 
 
 
3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA EXECUÇÃO 
 
3.1. Os serviços deverão ser prestados nas dependências do Hospital Municipal de Porto 
Alegre do Norte – MT.  
 
3.2. A contratada será responsável pela emissão imediata e assinatura dos laudos  dos 
exames realizados.  
 
3.2.1 Realização de Exames: Execução de exames de ultrassonografia (geral e em 
diversas especialidades), conforme solicitações  das unidades básicas de saúde e do 
hospital municipal de Porto Alegre do Norte/MT;  
 
3.2.2 Emissão de Laudos: Elaboração e entrega de laudos médicos precisos e assinados 
pelos profissionais habilitados;  
 
3.3 Prazo de entrega dos laudos: Os prazos para a emissão de laudos médicos 
dividem-se em 02 dias para efetiva (rotina)  e entrega imediata para situação  
emergências. 
 
3.3.1 Situação efetiva (rotina): Prazo de 02 dias para a elaboração e a entrega do 
documento. 
 
3.3.2 Caso de emergência: Entrega imediata do laudo para garantir o atendimento 
rápido do paciente. 
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3.4 O laudo deve conter a identificação completa do paciente, dados claros do exame 
complementar e a respectiva conclusão diagnóstica, com observâncias aos critérios 
abaixo. 
 
3.4.1 Critérios Técnicos e Clínicos 

Descrição Detalhada: Registro claro de todas as estruturas anatômicas analisadas e 
variações encontradas. 
 
 Uso obrigatório de termos médicos atualizados e classificações internacionais 
reconhecidas. 
 
Conclusão Clara: Diagnóstico definitivo ou hipóteses diagnósticas sem ambiguidades 
ou termos vagos. 
Dados de Comparação: Inclusão de correlação com exames anteriores do paciente, 
quando disponíveis. 
 
3.4.2 Critérios Formais e Legais 

Identificação Completa: Nome do paciente, data de nascimento, gênero e número de 
registro hospitalar. 
 
Dados do Emissor: Nome do médico, número do CRM e RQE (Registro de 
Qualificação de Especialista). 
 
Identificação do equipamento utilizado, data, hora da realização e da laudagem. 
 
Assinatura Digital ou presencial : Certificação digital no padrão ICP-Brasil para 
laudos eletrônicos. 
 

3.4.3 Critérios Operacionais e de Processo 

Revisão por um segundo especialista em casos complexos ou laudados por residentes. 
 
Fluxo de comunicação imediata ao médico solicitante caso o laudo revele risco de 
morte. 
 
Auditoria mensal do cumprimento dos prazos (2 dias para eletivos e imediato para 
emergências). 
 
Monitoramento e limite máximo para a necessidade de retificação de laudos entregues. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 
 
"Registro da Empresa no Conselho Regional de Medicina (CRM) 
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Apresentar certidão de registro e de regularidade da empresa licitante no Conselho Regional de 
Medicina – CRM de sua respectiva jurisdição de origem, em situação ativa na data da sessão 
pública. 

A licitante sediada em unidade federativa diversa do Estado de Mato Grosso não será 
inabilitada pela ausência de registro no CRM/MT, ficando, todavia, obrigada a comprovar a 
inscrição — principal ou secundária — no Conselho Regional de Medicina do Estado de Mato 
Grosso como condição para a assinatura da Ata de Registro de Preços e do contrato e para 
o início da execução dos serviços, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da 
convocação, prorrogável uma única vez, por igual período, mediante justificativa aceita pela 
Administração e comprovação de protocolo do requerimento perante o CRM/MT. 

O descumprimento do prazo acima acarretará a perda do direito à contratação, a convocação do 
licitante subsequente na ordem de classificação e a apuração de responsabilidade, com as 
sanções previstas no Edital e no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa." 

 
 
"Indicação de Responsável Técnico – Apresentar, na fase de habilitação, os seguintes 
documentos: 

• Declaração da empresa indicando o médico responsável técnico pela execução dos serviços, 
com número de CRM ativo, acompanhada de declaração de disponibilidade do profissional para 
a execução do objeto, não se exigindo, nesta fase, comprovação de vínculo empregatício ou 
societário; 

• Cópia do documento de identidade e da comprovação de registro profissional ativo e regular 
no CRM do médico indicado. 

•copia do Certificado de Área de Atuação em Ultrassonografia Geral - do médico 
indicado. 

A certidão de responsabilidade técnica averbada perante o Conselho Regional de Medicina, 
bem como a comprovação do vínculo do profissional com a contratada, serão exigidas da 
licitante vencedora como condição para a assinatura da Ata de Registro de Preços e do 
contrato. 

Fica assegurada a substituição do profissional indicado por outro de experiência equivalente ou 
superior, mediante prévia aprovação da Administração, na forma do art. 67, §6º, da Lei nº 
14.133/2021." 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

• Disponibilizar profissional médico devidamente registrado no Conselho Regional de 
Medicina (CRM) e com qualificação comprovada em Ultrassonografia.  

• Executar os serviços com zelo, ética profissional e em estrita observância às normas 
técnicas do Ministério da Saúde e do CFM.  

• Manter total sigilo sobre as informações clínicas e prontuários dos pacientes atendidos.  
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6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

• Fornecer a infra-estrutura física, equipamentos de ultrassom calibrados, insumos (gel, 
papel de impressão) e pessoal de apoio necessários.  

• Realizar o agendamento prévio dos pacientes e coordenar o fluxo de atendimento.  

• Efetuar o pagamento à contratada mediante a devida liquidação da nota fiscal 
acompanhada do relatório de exames produzidos. 

7. DO CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO  

7.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente 
designado pela Secretaria Municipal de Saúde, que atestará a produtividade e a 
qualidade técnica dos serviços prestados. 

8 - ESTIMATIVA DE DESPESA 
 
8.1 Com base em informações obtidas na cidade de Porto Alegre do Norte e demais 
cidades vizinhas, para a média do preço dos serviços praticados nos termos da lei do art. 
23 da lei 14.133/2021. 
8.2 - No que se refere ao valor estimado de consumo deste Município, as despesas 
decorrentes do presente processo licitatório correrão por a conta do Sistema Registro de 
Preços. 
 
8.3. Dotação orçamentária:  
 
8.3.1 Dotação: 05.002.10.302.0011.2084.3.3.90.39. – Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica–Fonte de Recursos a ser definida pela secretaria de saude.  
 
8.3.2 A ser empenhado 3 (três )  meses no exercício financeiro de 2026, ademais no 
exercício financeiro 2027 a critério da administração. 
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS / INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 
9.1 Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser encaminhados a 
prefeitura municipal Porto Alegre do Norte departamento de licitação, por escrito, no 
endereço eletrônico no e-mail  licitacao@portoalegredonorte.mt.gov.br  ou pelo 
telefone: (66) 35691210 ou 1226. 

Porto Alegre do Norte, 08 de Outubro de 2026. 

 

Romeu Matinês 
Secretário de Saúde
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

(papel timbrado da empresa)  
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 145/2026. 
PREGÃO ELETRONICO  N°. 24/2026. 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM  

Nome de Fantasia: ................................................................................................... 

Razão Social: ............................................................................................................ 

CNPJ: ...................................... OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÃO ( )  

Endereço: ........................................................................................................................ 

Bairro:.......................................... Município: ...................................................................  

Estado:..............................................CEP: ....................................................................  

Fone/Fax: ( ) ................................. E-MAIL: ....................................................................  

Conta Corrente nº................................. Agência nº. ....................... Banco ....................  

Nome completo do responsável legal da empresa: ........................................................  

CPF: ............................... RG: ............................ CEL/TELEFONE: ...............................  

 
 

Item  Nº 01 

Serviços médicos - Clinico Geral  

 

Prestação de serviços presencial exames de 
ultrassonografia 

 

Carga Horária 8 Horas por dia de segunda a 
Sexta Feira  – exceto   feriados.  

Local atendimento  Período  Carga 
horária  

Quant.  

 

Semanal   

Quant.  

meses 

Valor  

Unitário   

Valor 
Total  

Anual  

Hospital Municipal de 
Porto Alegre do 
Norte/MT  

Matutino 

E 
vespertino  

8 

horas  

por dia  

40 horas  

 

 

12   
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Especificação do período  

Período Horário   Exceto 

2ª a 6ª feira  7:30 às 11:30 e das  13:30 
às 17:30 horas  

Feriados  

 
 
_____________________________________________ 
Data, CPF e Assinatura do responsável pela empresa 
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ANEXO III 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 000/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 145/2026 

PREGÃO ELETRONICO  Nº 24/2026 

O Município de Porto Alegre do Norte , Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de 
direito público municipal,  inscrita no CNPJ sob o nº. 03.238.672/0001-28 com sede 
administrativa a  Rua Tocantins, Setor Três Irmãos, nº 1.173 – Centro, CEP 78.655-000, 
Porto Alegre do Norte/MT, representado pelo seu prefeito municipal, Sr. Carlos 
Roberto Tomazetto, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade 
nº. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx e do CPF nº. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, residente 
e domiciliado   na cidade de Porto Alegre do Norte - MT, doravante designada 
simplesmente ORGÃO GERENCIADOR e, de outro lado, a empresa, 
_______________, inscrita no CNPJ/MF nº. ____________, estabelecida 
___________________, neste ato representada por seu sócio proprietário, Senhor 
__________, Brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Rua 
___________, 
Carteira de Identidade nº. ____________, CPF nº. ___________, daqui por diante, 
denominada simplesmente FORNECEDORA REGISTRADA, resolvem, na forma da 
Lei nº. 14.133/2021 e Decreto Municipal nº. /2023, firmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi previamente examinada e aprovada pela 
Procuradoria do Município, conforme consta dos autos do Processo Administrativo n°. 
xx/2026, pregão Eletrônico  nº xx/2026 -   mediante as seguintes condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO  

1. A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS  -  CLÍNICO GERAL, COM 
ESPECIALIDADE EM ULTRASONOGRAFIA -  PARA REALIZAÇÃO 
DE EXAMES DE ULTRASSOM LOCAL: HOSPITAL MUNICIPAL DE 
PORTO ALEGRE DO NORTE – MT, visando atender as necessidades da 
secretaria de saúde, conforme especificações detalhadas e constantes no Termo 
de Referência. 
 

ITEM   DESCRIÇÃO      
        
 
1.2. A prestação de serviço  objeto desta Ata de Registro de Preços, obedecerá ao 
estipulado neste instrumento, bem como às disposições constantes dos documentos 
adiante enumerados, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e 
complementar deste Ata:  
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1.2.1. Proposta da DETENTORA DA ATA do Pregão Eletrônico Nº xx /2026 

1.2.2. Edital de Pregão Eletrônico  Nº xx/2026 e seus anexos; 

1.2.3. Termo de Referência 

1.3. Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes para, 
em complemento a esta Ata de Registro de Preços, definir a sua intenção e, desta forma, 
reger sua execução dentro do mais alto padrão da técnica atual 

1.4. Nos preços acima estipulados estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.  

1.5. Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo nas situações e formas previstas 
neste instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá vigência de 12 (doze) meses, 
contados a partir sua assinatura. 
2.1.1 O prazo que trata o item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 
2.2. Nos termos do art. 83 da Lei nº 14.133/2021 e art. 20 do Decreto Municipal nº. 
1544/2023, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o Município de 
Porto Alegre do Norte  não será obrigado a prestação dos serviços, exclusivamente por 
seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que 
permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie à empresa detentora da Ata. 
2.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, e contrato dela decorrente, é 
vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de 
agente público que  desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
da ata de registro de preços e/ou contrato. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE EXECUÇÃO, GESTÃO E 
REMANEJAMENTO 
 
3.1. Os serviços  decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizadas 
pela  autorização de serviço e posterior retirada da nota de empenho pela detentora. 
3.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os 
pedidos efetuados durante a vigência desta Ata. 
3.3. Todo serviço  do objeto, deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade 
requisitante, a qual deverá ser feita através NAD e posterior  nota de empenho. 
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3.4. A empresa prestadora dos serviços, quando do recebimento da NAD ou  nota de 
empenho, deverá colocar, na cópia que necessariamente a acompanhar, a data e hora em 
que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento. 
 
3.5. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, observação, fiscalização e recebimento do objeto 
observará, quanto ao mais, as disposições constantes no Termo de Referência, anexo a 
esta Ata de Registro de Preços. 
3.6. os serviços  previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de 
preço poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou 
entidades participantes e não participantes do procedimento licitatório ou da contratação 
direta para registro de preços. 
3.6.1 O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para 
órgão ou entidade participante e de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante. 
3.6.2 O órgão ou entidade gerenciadora que estimou quantidades que pretende contratar 
será considerado também como participante para efeito de remanejamento. 
3.6.3 Para do item 3.6, caberá ao órgão ou entidade gerenciadora autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo 
órgão ou entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade 
que vier a sofrer redução dos quantitativos informados. 
3.6.4 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou 
entidade gerenciadora dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item  
3.6.2, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
 
4.1.  – O pagamento será efetuado conforme serviços executados  em prazo não superior 
a 30 (Trinta) dias, contados da data da apresentação da nota fiscal ou fatura, junto a 
Gerência de Compras. 
4.2 – Será considerado como inadimplemento o atraso superior a 30 (Trinta) dias. 
4.3 – Só haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e 
descontos por eventuais antecipações de pagamentos se houver acordo entre as partes. 
4.4 - O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA indicada na 
proposta, por meio de ordem bancária, devendo, para isto, ficar explicitado o nome 
do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o 
crédito. 
4.5 - Caso a CONTRATADA seja optante do Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(SIMPLES), deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a 
fim de evitar a retenção, na fonte, dos tributos e contribuições, conforme legislação em 
vigor. 
. 
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CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
5.1. As obrigações assumidas pelo Município e pela Detentora da Ata encontram-se 
definidos no  Termo de Referência, anexo a esta Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 
 
6.1. Comete infração administrativa o detentor que cometer quaisquer das condutas 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato/Ata de Registro de Preços; 
6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato/Ata de Registro de Preços; 
6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato/Ata de Registro de Preços que cause 
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
6.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
6.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
6.1.6. não celebrar o contrato/Ata de Registro de Preços ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
6.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
6.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato/Ata de Registro de Preços; 
6.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
6.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento 
da fase de lances. 
6.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato/Ata de 
Registro de Preços; 
6.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
6.2. O atraso injustificado no fornecimento do objeto sujeitará o fornecedor à multa de 
mora, que será aplicada considerando as seguintes proporções: 
6.2.1. 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 
ou execução de serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que 
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 
6.2.2. 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder o 
subitem anterior, na entrega de material ou execução de serviços/obras, calculados 
desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte 
inadimplente, em caráter excepcional e a critério do órgão contratante, limitado à 20% 
(vinte por cento) do valor total da avença; 
6.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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6.3. O fornecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
6.3.1. Advertência, pela falta o subitem 6.1.1, quando não se justificar penalidade mais 
grave; 
6.3.2. Multa Compensatória de: 
a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do 
item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 6.1.1, 6.1.4 e 6.1.6; 
b) de 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 6.1.3, 6.1.5, 6.1.7; 
c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do item 
prejudicado, 
nos casos previstos nos subitens 6.1.2 e de 6.1.8 a 6.1.12; 
6.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, nos casos dos subitens 6.1.2 a 6.1.7 deste edital, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
6.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 6.1.8 a 6.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 
imposição da penalidade mais grave; 
6.4. A sanção de multa moratória prevista pelo item 6.2 não impede a aplicação da 
multa compensatória prevista pelo item 6.3.2 deste edital. 
6.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 
6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
6.7. A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
6.8. Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao contraditório 
e ampla defesa do contratado/detentor da ata. 
6.9. Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as 
normas contidas no Decreto Municipal nº 1544/2023 e Lei Federal nº 14.133/2021 
6.10. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas – 
Tribunal de Contas Mato Grosso (TCE) e no caso de suspensão de licitar, o Licitante 
deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das demais cominações. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO E REAJUSTE DOS PREÇOS 
 
7.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; 
7.1.1. Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos serviços, incluindo todas as 
despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, 
emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, embalagens, seguros, mão 
de obra e qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas 
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neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa 
detentora da ata na execução da mesma. 
7.1.2. Será admitido o reajuste dos preços mediante a aplicação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou Índice Nacional de Construção Civil – INCC 
(para obras de engenharia) ou outros que venham a substituí-los no caso de prorrogação 
do prazo de vigência da presente ata de registro de preços e desde que ultrapassado o 
interregno de 12 (doze) meses. 
7.2. Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou 
para  menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na alínea 
“d” do inciso II do art. 124 da Lei nº 14.133/21 e alterações (situações supervenientes e 
imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem área 
econômica extraordinária e extracontratual). 
7.2.1. Na análise dos pedidos de revisão não deve ser avaliada a margem de lucro da 
empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer impactos financeiros que 
inviabilizem e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço firmado inicialmente.  
7.3 O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do 
preço registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior 
devidamente justificado no processo. 
7.4. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço 
inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar 
pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 
7.5. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, o Órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço 
registrado visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do 
mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. 
7.5.1. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão 
Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem 
prejuízos das penalidades cabíveis. 
7.5.2. Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a 
ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação. 
7.6. Quando o preço registrado se tornar inferior aos praticados no mercado, e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido este poderá, 
mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o 
cancelamento de seu registro. 
7.6.1. A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento 
do registro previsto pelo caput deste artigo, deverá ser feita por meio de documentação 
comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de 
planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição para prestar 
o serviços, de transporte, encargos entre outros documentos pertinentes, alusivas à data 
da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento 
sumário do pedido. 
7.6.2. De posse dos argumentos apresentados pelo Detentor da Ata quanto a necessidade 
de revisão do preço registrado, o Órgão Gerenciador deverá avaliar sumariamente o 
pedido, a partir do que poderá adotar as seguintes providências: 
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7.6.2.1. Negar, de imediato e de forma fundamentada, o pedido formulado pela 
Detentora da Ata, oportunidade em que a requerente deverá ser comunicada por escrito; 
7.6.2.2. Se verificada a plausibilidade do pedido e havendo fornecedores inscritos em 
Cadastro de Reserva, proceder-se-á da seguinte forma: 
7.6.2.2.1. Serão convocados todos os fornecedores inscritos em Cadastro de Reserva, 
respeitada a ordem de classificação, a fim de estabelecer negociação visando à 
manutenção dos preços originariamente registrados; 
7.6.2.2.2. Caso algum dos fornecedores cadastrados aceite manter o preço original, far-
se-á a comunicação ao Detentor da Ata para que este manifeste-se definitivamente 
quanto a manutenção do preço registrado, oportunidade em que, não aceitando a 
manutenção, será liberado sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e celebrada a Ata com o novo fornecedor; 
7.6.2.2.3. Caso existam fornecedores inscritos em cadastro de reserva, mas nenhum 
aceite manter o preço original, o órgão gerenciador poderá convocar os demais 
classificados no certame que deu origem a ata, seguindo a ordem de classificação, para 
verificar o interesse em assumir a obrigação nas mesmas condições originais do preço 
registrado; 
7.6.2.2.4. Nas hipóteses dos subitens 7.6.2.2.2 e 7.6.2.2.3 o fornecedor que aceitar a 
manutenção do preço original deverá declarar a exequibilidade da proposta em face de 
todos os custos inerentes ao fornecimento do objeto; 
7.6.2.3. Se verificada a plausibilidade do pedido e não havendo fornecedores inscritos 
em Cadastro de Reserva, proceder-se-á da seguinte forma: 
7.6.2.3.1. O órgão gerenciador poderá convocar os demais classificados no certame que 
deu origem a ata, seguindo a ordem de classificação, para verificar o interesse em 
assumir a obrigação nas mesmas condições originais do preço registrado; 
7.6.2.3.2. Na hipótese da alínea anterior, o fornecedor que aceitar a manutenção do 
preço original deverá declarar a exequibilidade da proposta em face de todos os custos 
inerentes ao fornecimento do objeto 
7.6.2.4. Em não havendo nenhum interessado em assumir o valor da ata pelas formas 
previstas nos subitens 7.6.2.2 e 7.6.2.3, o Órgão Gerenciador poderá conceder a revisão 
de preços ao beneficiário original que a pleiteou, majorando os preços registrados de 
acordo  com a avaliação realizada, ou liberá-lo, sem aplicação de penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, revogando a Ata; 
7.6.2.5. Não havendo êxito nas negociações para definição do novo preço ou se os 
licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração após a sua 
avaliação, o Órgão Gerenciador cancelará a Ata de Registro de Preços, liberando os 
fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade se confirmada 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e adotará as medidas cabíveis 
para obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.6.3. Se, no caso previsto pelo subitem 7.6.2.1, a Detentora da Ata requerer o 
cancelamento do 
preço registrado, o Órgão Gerenciador adotará o procedimento previsto pelos subitens 
7.6.2.2 e 
7.6.2.3. 
7.6.4. A revisão de que trata o subitem 7.6.2.4, será precedida de pesquisa prévia no 
mercado fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios 
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disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os 
elementos para fins de graduar ajusta remuneração do serviço ou fornecimento e 
auxiliar no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 
7.7. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, o Gestor da Ata 
poderá, sem prejuízo do disposto pelos itens acima, proceder à nova licitação para a 
aquisição dos bens/serviços,sem que caiba direito de recurso. 
7.8. O órgão gerenciador deverá realizar periodicamente a avaliação quanto a 
manutenção da compatibilidade do preço registrado com aquele praticado no mercado, 
adotando as medidas indicadas nas cláusulas acima quando verificado qualquer 
desequilíbrio das condições econômico-financeiras,para mais ou para menos. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
 
8.1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso 
do prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa 
do Gestor da Ata quando: 
8.1.1 descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
8.1.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
8.1.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
8.1.4 sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
8.1.4.1. No caso do item 8.1.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar 
o prazo de vigência da ata de registro de preços, e caso não seja o órgão ou entidade 
gerenciadora o responsável pela aplicação da sanção, poderá o órgão ou entidade 
gerenciadora, mediante decisão fundamentada, garantido o contraditório e a ampla 
defesa, decidir pela manutenção do registro de preços. 
8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.4 
será formalizado por despacho do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
8.2.1. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste 
item, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou por endereço 
eletrônico, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de 
Registro de Preços. 
8.2.1.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Jornal Oficial dos municípios AMM  e  
Tribunal de Contas do estado de Mato Grosso, por 01 (uma) vez, considerando-se 
cancelado o preço e registrado a partir da última publicação. 
8.3 A ata de registro de preços poderá ser cancelada pela detentora, quando, mediante 
solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta 
Ata de Registro de Preços, ou, a juízo do MUNICÍPIO, quando comprovada a 
ocorrência de qualquer das hipóteses previstas legalmente previstas. 
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8.3.1 A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser 
formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação 
das penalidades previstas na cláusula sexta, caso não aceitas as razões do pedido.  
8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, total ou parcialmente, pelo 
gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados: 
8.4.1 por razão de interesse público; 
8.4.2 pelo cancelamento de todos os preços registrados; ou 
8.4.3 a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 
8.5. Os preços registrados consideram-se extintos quando forem utilizados todos os 
quantitativos constantes do instrumento para cada item. 
8.6. Ocorrendo o cancelamento da Ata de Registro de Preços por qualquer dos motivos 
indicados neste instrumento, reserva-se ao órgão contratante o direito de convidar os 
demais proponentes inscritos no Cadastro de Reserva, ou em não havendo, os demais 
classificados, seguindo a ordem de classificação. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
9.1. A DETENTORA deverá observar para que durante toda a vigência da Ata de 
Registro de Preços, seja mantida a compatibilidade com as obrigações assumidas, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, conforme a Lei n° 
14.133/21 e alterações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA AUTORIZAÇÃO E EMISSÃO DA NOTA DE 
EMPENHO 
 
10.1. Os Serviços decorrentes desta ata serão autorizadas, caso a caso, pela autoridade 
competente ou por quem aquele delegar competência para fazê-lo, sempre com base nas 
estimativas de consumo, mediante prévia e obrigatória pesquisa de preços, onde se 
verifique que o preço registrado em ata se encontra compatível com o de mercado. 
 
10.2. Os Serviços decorrentes desta ata serão formalizadas através da emissão da Nota 
de Empenho/Requisição e respectiva Ordem de Fornecimento. Caso a unidade necessite 
de regulamentação não prevista neste instrumento, as normas não poderão divergir das 
cláusulas desta ata. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICIDADE 
 
11.1. Caberá ao MUNICÍPIO providenciar a publicação do extrato desta Ata de 
Registro de Preços e de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional de Contratações, 
sítio oficial da internet e Diário Oficial de Contas – TCE/MT,  e jornal Oficial dos 
Municípios AMM observados os prazos previstos no art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 
11.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, 
correrão por conta do MUNICÍPIO. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA PROTEÇÃO DE DADOS 
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12.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual/ata para finalidade distinta daquela do objeto da 
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 
12.2. Sem prejuízo da aplicação das normas previstas pela Lei nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, as partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de 
todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – 
repassados em decorrência da execução contratual,em consonância com o disposto na 
Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais –LGPD), sendo vedado o 
repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
12.2.1. O dever de sigilo e confidencialidade permanecem em vigor mesmo após a 
extinção do vínculo existente entre a MUNICÍPIO e a DETENTORA, e entre esta e 
seus colaboradores, subcontratados, prestadores de serviço e consultores. 
12.3. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o MUNICÍPIO, 
para a execução do serviço objeto deste contrato, deterá acesso a dados pessoais dos 
representantes da DETENTORA, tais como número do CPF e do RG, endereços 
eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação, os quais serão tratados 
conforme as disposições da Lei nº 13.709/2018. 
12.4. A DETENTORA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção 
de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 
legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo MUNICÍPIO. 
12.5. A DETENTORA fica obrigada a comunicar ao MUNICÍPIO em até 24 (vinte e 
quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, 
situações acidentais ou ilícitas de  destruição, perda, alteração, comunicação ou 
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências 
dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 
12.5.1. A comunicação não exime a DETENTORA das obrigações, sanções e 
responsabilidades que possam incidir em razão das situações violadoras acima 
indicadas. 
12.6. O descumprimento de qualquer das cláusulas acima relacionadas ensejará, sem 
prejuízo do contraditório e ampla defesa, na aplicação das penalidades cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E 
DASCOMUNICAÇÕES 
 
13.1. À execução da presente Ata de Registro de Preços e aos casos omissos aplicam-se 
as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem 
como os Decretos Federais e Municipais que a regulamentam, Lei nº 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), lei nº 8.078/1990, Decreto Municipal nº 
6.248/2023 e demais legislações aplicáveis ao caso. 
13.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle 
da presente Ata, serão feitas sempre por escrito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ADESÃO DE ÓRGÃO OU ENTIDADE 
PUBLICA NÃO PARTICIPANTE  
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14.1  Desde que devidamente justificada a vantagem, qualquer órgão ou entidade da 
administração publica poderá solicitar a autorização da presente ARP  ( por Adesão), 
durante sua vigência, independente da participação ou não na licitação sobredita, 
mediante anuência do órgão gerenciador e do particular titular do registro nos termo 
previsto no Art. 86 §§ 2º a 5º da lei 14133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA  QUINTA – CADASTRO RESERVA DE 
FORNECEDORES 
 
15.1  Fica FORMALIZADO, conjuntamente com a presente ARP, CADASTRO 
RESERVA de licitante (es) interessado(s) em eventualmente assumir a titularidade do 
registro de preços, havendo REVOGAÇÃO ou RESCISÃO da ARP e segundo a ordem 
de classificação final no certame, POR GRUPO DE ITENS do objeto, nos termos 
fixados no art. 82, inc. VII, e § 5º, inc. VI, da Lei 14.133/2021.  
15.2 A formação de CADASTRO RESERVA vincula o(s) licitante(s) ao(s) preço(s) da 
proposta do titular, obrigando-se a assumir a titularidade em caso de cancelamento do 
registro do titular, observada a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO. 
15.3. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições 
de participação do particular registrado no cadastro reserva, da avaliação da qualidade 
do objeto indicado na sua proposta e do cumprimento das condições de habilitação, nos 
termos fixados no edital do certame.  
15.4  Caberá ao agente de contratação responsável pelo julgamento do certame para 
seleção do titular da presente ARP realizar o procedimento de análise dos critérios 
indicados no item anterior.  
15.5. Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO 
RESERVA, deverá a ARP ser republicada para fins de eficácia. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA  SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
16.1. Esta Ata de Registro de Preços é regida pela lei Federal n. 14.133/2021 em sua 
atual redação, no que for incompatível com a legislação Federal, e, subsidiariamente 
pelos princípios gerais de direito. 
14.2. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a 
vigência desta Ata de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega 
previsto no cronograma ocorra após seu vencimento. 
14.3 - Integram esta Ata, para todos os fins e efeitos, O edital de licitação e o termo de 
referencia e a proposta realinhada. 
14.4. As partes elegem o foro da Comarca de Porto Alegre do Norte, como domicílio 
legal, para qualquer procedimento recorrente do cumprimento do contrato ou de 
instrumento equivalente. 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se a presente Ata em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, que, depois de lidas, serão 
assinadas pelos representantes das partes, ÓRGÃO GERENCIADOR (OG) e 
EMPRESA REGISTRADA, e pelas testemunhas abaixo relacionadas. 
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Porto Alegre do Norte, ___ de ________________ de 2026. 
 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA:  
FORNECEDOR REGISTRADO: 
TESTEMUNHAS: 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 
 
 
O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE DO NORTE,  Estado de Mato Grosso, pessoa 
jurídica de direito público municipal, com sede administrativa à Rua Tocantins nº 1.163 
setor dos esportes Porto Alegre do Norte - MT, devidamente inscrita no C.N.P.J. sob o 
nº. 03238672/0001-28; neste ato representado na forma de sua Lei Orgânica pelo 
Prefeito Municipal Carlos Roberto Tomazetto, brasileiro, casado, empresário, portador 
da cédula de identidade nº. xxxxxxxxxxxxxxxx e do CPF nº. xxxxxxxxxxxxxxxxx, na 
cidade de Porto Alegre do Norte MT, doravante denominado de CONTRATANTE, e a 
empresa __________________, inscrita no C.N.P.J./MF sob o n.º __.___.___/____-__, 
e Inscrição Estadual sob n.º _________, estabelecida a Rua _____, ___, Bairro 
______,representada neste ato por ___________________, brasileiro, ______, 
_____,portador do RG n.º ___________________ e do CPF nº. ___.___.___-__, 
residente à Rua ______, nº. ___, na cidade de ______, doravante denominada de 
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato nos termos do Edital de Pregão 
Eletrônico nº. xx/20xx, mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas.  
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II) 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS  -  CLÍNICO 
GERAL, COM ESPECIALIDADE EM ULTRASONOGRAFIA -  PARA 
REALIZAÇÃO DE EXAMES DE ULTRASSOM  - LOCAL: HOSPITAL 
MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO NORTE –, nas condições estabelecidas no  
Edital e Termo de Referência.  
 

1.2. Objeto da contratação: 
 

Item Nº 01/2026 

 

 
A contratação destina - se para atender as demandas por imagem de ultrassonografia dos 
usuários do sistema único de saúde do município de Porto Alegre do Norte. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze ) Meses, contados a partir de sua 
assinatura, podendo ter a sua duração prorrogada por igual período mediante Termo 
Aditivo, até o limite de 5 anos, na forma do artigo 106 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII) 3.1.  
 
3.1. Os serviços deverão ser prestados nas dependências do Hospital Municipal de Porto 
Alegre do Norte – MT.  
 
3.2. A contratada será responsável pela emissão imediata e assinatura dos laudos  dos exames 
realizados.  
 
3.2.1 Realização de Exames: Execução de exames de ultrassonografia (geral e em 
diversas especialidades), conforme solicitações  das unidades básicas de saúde e do 
hospital municipal de Porto Alegre do Norte/MT;  
 
3.2.2 Emissão de Laudos: Elaboração e entrega de laudos médicos precisos e assinados 
pelos profissionais habilitados;  
 
3.3 Prazo de entrega dos laudos: Os prazos para a emissão de laudos médicos 
dividem-se em 02 dias para efetiva (rotina)  e entrega imediata para situação  
emergências. 
 
3.3.1 Situação efetiva (rotina): Prazo de 02 dias para a elaboração e a entrega do 
documento. 
 
3.3.2 Caso de emergência: Entrega imediata do laudo para garantir o atendimento 
rápido do paciente. 
 
3.4 O laudo deve conter a identificação completa do paciente, dados claros do exame 
complementar e a respectiva conclusão diagnóstica, com observâncias aos critérios abaixo. 
 
3.4.1 Critérios Técnicos e Clínicos 

Descrição Detalhada: Registro claro de todas as estruturas anatômicas analisadas e 
variações encontradas. 
 
Nomenclatura Padrão: Uso obrigatório de termos médicos atualizados e classificações 
internacionais reconhecidas. 
 
Conclusão Clara: Diagnóstico definitivo ou hipóteses diagnósticas sem ambiguidades 
ou termos vagos. 
Dados de Comparação: Inclusão de correlação com exames anteriores do paciente, 
quando disponíveis. 
 
3.4.2 Critérios Formais e Legais 

Identificação Completa: Nome do paciente, data de nascimento, gênero e número de 
registro hospitalar. 
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Dados do Emissor: Nome do médico, número do CRM e RQE (Registro de 
Qualificação de Especialista). 
 
Rastreabilidade: Identificação do equipamento utilizado, data, hora da realização e da 
laudagem. 
 
Assinatura Digital ou presencial : Certificação digital no padrão ICP-Brasil para 
laudos eletrônicos. 
 

3.4.3 Critérios Operacionais e de Processo 

Duplo Check: Revisão por um segundo especialista em casos complexos ou laudados 
por residentes. 
 
Alerta de Críticos: Fluxo de comunicação imediata ao médico solicitante caso o laudo 
revele risco de morte. 
 
Metas de SLA: Auditoria mensal do cumprimento dos prazos (2 dias para eletivos e 
imediato para emergências). 
 
Índice de Retrabalho: Monitoramento e limite máximo para a necessidade de 
retificação de laudos entregues 
 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO  
 
5.1. O valor da contratação é de R$ xxxxxxxxxxxxxxxx ( 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) ao ano.  
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)  
 
6.1.  – O pagamento será efetuado conforme serviços executados  em prazo não superior 
a 30 (Trinta) dias, contados da data da apresentação da nota fiscal ou fatura, junto a 
Gerência de Compras. 
6.2 – Será considerado como inadimplemento o atraso superior a 30 (Trinta) dias. 
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6.3 – Só haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e 
descontos por eventuais antecipações de pagamentos se houver acordo entre as partes. 
6.4 - O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA indicada na 
proposta, por meio de ordem bancária, devendo, para isto, ficar explicitado o nome 
do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o 
crédito. 
 
6.5 - Caso a CONTRATADA seja optante do Sistema Integrado de Pagamento de 
Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(SIMPLES), deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação, a 
fim de evitar a retenção, na fonte, dos tributos e contribuições, conforme legislação em 
vigor. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)  
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado.  
 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do  
Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na 
seguinte fórmula: 
 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 
R = = Valor do reajuste procurado;  
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 
fixada para entrega da proposta na licitação;  
I = Índice relativo ao mês do reajustamento.  

 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante 
pagará à contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo.  
7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.  
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI 
E XIV)  
 
8.1. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência; 
8.2. Dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do contrato; 
 
8.3. Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não 
observar a forma estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação 
das sanções cabíveis, quando for o caso; 
8.4. Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato; 
8.5. Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato. 
8.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.7. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.8. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 
8.9. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
8.10. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.11. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
8.12.1. A Administração terá o prazo de até 60(sessenta) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motiva, por igual 
período. 
8.12.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias. 
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, 
XVI E XVII)  
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9.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e 
do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta; 
9.2. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações aqui dispostas, além das previstas 
no termo de referência. 
 
9.3. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou  
despesas incidentes sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que 
empregar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou 
dissídios coletivos; 
9.4. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para o 
FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a execução do contrato, bem 
como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 
9.5. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não 
sendo admitida a subcontratação não prevista em edital e no presente contrato. 
9.6. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 
qual constarão as indicações referentes dos serviços prestados: período e cumprimento 
de cargas horárias; 
9.7. Substituir, reparar ou corrigir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, o objeto nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.8. A CONTRATADA, por si e seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente 
contrato em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e 
as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a 
Lei n.º 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada 
país onde houver qualquer tipo de tratamento de dados dos clientes. 
9.9. Ocorrendo a propositura de Reclamação Trabalhista por empregado ou ex 
empregado da CONTRATADA alocado na execução dos serviços objeto deste 
Instrumento e na qual seja citada a CONTRATANTE na condição de reclamada ou 
litisconsorte passiva, fica a CONTRATANTE autorizada a fazer a retenção do valor 
reclamado e dos pertinentes aos depósitos judiciais de qualquer crédito da 
CONTRATADA ou, se insuficiente este, da Garantia de Cumprimento do Contrato, até 
o trânsito em julgado da lide, cujos fatos serão levados ao conhecimento da 
FISCALIZAÇÃO pelo Órgão Jurídico da CONTRATANTE; 
9.9.1. Sendo julgada procedente a Reclamação Trabalhista, o valor retido será destinado 
à satisfação da condenação, obrigando-se, ainda, a CONTRATADA a complementar o 
valor devido ao empregado, caso a retenção seja insuficiente; 
9.9.2. Sendo julgada improcedente a Reclamação Trabalhista, depois de transitada em 
julgado a decisão, o valor reclamado e retido em espécie será devolvido à 
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CONTRATADA atualizado com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA “pro rata tempore”, exceto o pertinente aos depósitos recursais, os quais 
serão devolvidos nos termos do subitem 9.9; 
9.9.3. Os valores relativos aos depósitos recursais serão considerados como parte do 
pagamento de indenização trabalhista do processo correspondente ao depósito; caso a 
CONTRATANTE seja excluída do feito em Instância Superior, o quantum dos 
depósitos recursais será devolvido à CONTRATADA quando de sua liberação e no 
mesmo valor liberado. 
 
9.10. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-
lo na execução do contrato. 
9.10.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade,desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade. 
9.11. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.12. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.14. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta,colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021 
9.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
9.16. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.17. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
9.18. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
9.19. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.21. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
 
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.23. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato,com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
9.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de2021; 
9.27. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII)  
 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)  
 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que:  
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:  
 
I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
IV - Multa:  
 
1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  
 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 
....% a ...% do valor do Contrato.  
 
3. Compensatória, para a inexecução total contrato prevista na alínea “c” do subitem 
11.1, a multa será de ....% a ...% do valor do Contrato.  
 
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 30% do 
valor do Contrato.  
 
5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 10% do 
valor do Contrato 
 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 1% a 5% do 
valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:  
 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 
nº 14.133, de 2021)  
 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021)  
 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  
 
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.  
 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021):  
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
b) as peculiaridades do caso concreto;  
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
 
11.7. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
 
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).  
 
11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
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com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)  
 
11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)  
 
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021.  
 
11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa Seges/ME nº 26, de 2022. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 
92, XIX)  
 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes.  
 
12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  
 
12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.  
 
12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.  
 
12.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.  
 
12.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
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12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
 
12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  
 
12.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
 
12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
 
12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
 
12.6.3. Indenizações e multas.  
 
12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 
92, VIII)  
 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Porto Alegre do 
norte deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  
 
13.1.1. órgão /Unidade: xxxxxxxxxxxxxxxx;  
 
13.1.2. Fonte de Recursos:  
 
13.1.3. projeto atividade  
 
13.1.4. Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica.; 
 
13.1.5 Sedo empenhado 3 (três )  meses no exercício financeiro de 2026, ademais no 
exercício financeiro 2027 a critério da administração. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III) 
 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021.  
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  
 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento jornal oficial dos 
municípios, diário oficial do TCE /MT e se for o caso  Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.  
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (ART. 92, §1º)  
 
17.1.Fica eleito o foro de Porto alegre do norte,  Estado de Mato Grosso, como 
competente para dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes da execução deste 
contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,conforme art. 92, §1º, da Lei 
nº 14.133/21. 
22.2 E, por se acharem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento na 
presença das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que 
produza todos os efeitos legais. 
 
Porto Alegre do Norte,     de         de 2026. 
 

 
Carlos Roberto Tomazetto 

Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

 
 
 
CONTRATADA LTDA 
CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
Nome: ________________________________________________ 
 
CPF: __________________________________________________ 
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Nome: ________________________________________________ 
 
CPF:___________________________________________________  
 
 
 
 
 

 


